5

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 1/2011

RELATÓRIO

De autoria de diversos Vereadores, a presente emenda dá nova redação ao artigo 206 da Lei Orgânica do Município de Londrina, verbis:

REDAÇÃO ATUAL
REDAÇÃO PROPOSTA

Art. 206.
Fica assegurado o pagamento de tarifa diferenciada, do transporte coletivo urbano aos estudantes da Educação Infantil e do Ensino Fundamental, Médio e Superior.
Art. 206.
Fica assegurada, mediante lei,  a isenção do pagamento de tarifa, do transporte coletivo urbano aos estudantes da Educação Infantil e do Ensino Fundamental, Médio e Superior devidamente matriculados em estabelecimentos de ensino regular.

A justificativa dos autores é a que segue:

“Senhores vereadores e vereadoras, com este projeto de lei, visamos disciplinar na Lei Orgânica o exercício de isenção do pagamento de tarifa, do transporte coletivo urbano, aos estudantes da “Educação Infantil e do Ensino Fundamental, Médio e Superior”. 

A Lei Orgânica que apreciada por legislaturas anteriores, previu em seu artigo 205, que os estudantes moradores da zona rural tivessem cobertura integral da gratuidade das passagens, bem como os maiores de 65 anos, entre outros.

Caminhando no mesmo foco, podemos observar que a isenção proposta por esse projeto, servirá como uma das ferramentas para a erradicação da evasão escolar em todos os níveis. “As atividades complementares só serão possíveis para o aluno de baixa renda se existir uma política de assistência estudantil séria e comprometida”.

Sendo que podemos ainda lembrar que essa é uma reivindicação antiga do movimento estudantil, que vê nesse ato, a garantia para as pessoas de baixa renda poderem usufruir dos equipamentos de ensino de nossa cidade.

A aprovação deste projeto, terá alcance superior ao aluno beneficiado. Também a família será alcançada, pois com o recurso do benefício, poderão investir em outras áreas como; compra de livros, uniformes, aulas de reforço, ou ainda simplesmente a melhoria da alimentação de toda a família.

Senhores vereadores e vereadoras, esse projeto, vai socializar e democratizar e ampliar as isenções aos estudantes,  seguindo o exemplo de diversas cidades que, sensibilizadas, com a educação de suas localidades, aprovaram e implantaram projetos semelhantes.

Feitas essas ponderações, solicitamos o apoio dos dignos Pares à presente proposta.”

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

No tocante à iniciativa, o projeto está amparado pelos artigos 27, inciso I, da Lei Orgânica do Município, e 166, I, "a", da Resolução nº 6, de 1º de julho de 1993 (Regimento Interno da CML), que dispõem que a emenda deverá ser proposta por um terço, no mínimo, dos membros da Câmara.

Trata-se de norma programática, razão pela qual a proposta não padece de inconstitucionalidade. 

Pontes de Miranda afirma que as normas programáticas são "aquelas em que o legislador, constituinte ou não, em vez de editar regra jurídica de aplicação concreta, apenas traça linhas diretoras, pelas quais se hão de orientar os poderes públicos. A legislação, a execução e a própria justiça ficam sujeitas a esses ditames que são programas dados à sua função" (PONTES DE MIRANDA, 1969:126-127).

Celso Ribeiro Bastos aponta um aspecto negativo das normas programáticas: as normas programáticas "são extremamente generosas quanto às dimensões do direito que disciplinam, e, por outro lado, são muito avaras nos efeitos que imediatamente produzem. A sua gradativa implementação, que é o que no fundo se almeja, fica sempre na dependência de resolver-se um problema prévio e fundamental: quem é que vai decidir sobre a velocidade dessa implementação ? Pela vagueza do Texto Constitucional, essa questão fìca subordinada a uma decisão política. Trata-se, portanto, de matéria insuficientemente juridicizada. O direito dela cuidou, sim, mas sem evitar que ficasse aberta uma porta para o critério político" (BASTOS, 1994:130). 

No tocante à iniciativa, há quem entenda que são de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que disponham sobre serviços públicos (art. 61, § 1º, II, b, CF). Tal regra estender-se-ia ao Município em face do princípio constitucional da simetria (art. 29, caput, da Constituição Federal), segundo o qual as normas constitucionais relativas ao processo legislativo são cogentes, de ordem pública, devendo ser observadas pelos Estados-membros, Distrito Federal e Municípios.

Entendemos, todavia, que a reserva de lei de iniciativa do Chefe do Executivo, prevista no art. 61, § 1º, II, b, da Constituição Federal somente se aplica aos territórios federais, consoante já decidiu o STF na ADI 2.447, Rel. Min. Joaquim Barbosa, julgada em 4-3-09.

Entrementes, há que se ponderar o que segue: a aprovação do presente projeto por esta Casa implica na revogação do disposto no § 1º do art. 36 da Lei nº 5.496/93
 e, até que seja editada nova lei regulamentando a matéria, os estudantes terão que pagar tarifa integral.

Esse é o entendimento de Luiz Roberto Barroso acerca dos efeitos que geram as normas programáticas: Os efeitos imediatos destas normas são: " a) revogam os atos normativos anteriores que disponham em sentido colidente com o principio que substanciam; b) carreiam um juízo de inconstitucionalidade para os atos normativos editados posteriormente, se com elas incompatíveis." Quanto ao ângulo subjetivo, as normas programáticas conferem aos jurisdicionado direito a: "a) opor-se judicialmente ao cumprimento de regras ou à sujeição a atos que o atinjam, se forem contrários ao sentido do preceptivo constitucional; b) obter, nas prestações jurisdicionais, interpretação e decisão orientadas no mesmo sentido e direção apontados por estas normas, sempre que estejam em pauta os interesses constitucionais por ela protegidos." (BARROSO, 1993:113).

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Comissão nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto por esta Casa. O mérito, deixamo-lo a critério do Soberano Plenário.

Por oportuno, alertamos que a proposta deverá ser discutida e votada em dois turnos, considerando-se aprovada quando obtiver, em ambas as votações, a aquiescência de dois terços dos membros da Câmara, nos termos do § 2º do art. 27 da LOM.

Londrina, 10 de março de 2011.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR nº 21.400

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e, no mérito, manifestamo-nos contrariamente à tramitação do presente projeto por esta Casa, por entendermos que o Município não pode arcar com mais este ônus (o Município acabou de assumir o ônus de 50% do pagamento da tarifa diferenciada concedida aos estudantes e a outras diversas categorias) porque possui outras prioridades neste momento (notadamente na área de saúde) e que seria injusto repassá-lo aos demais usuários, os quais também acabaram de se livrar do ônus de arcar com 50% da tarifa diferenciada supracitada.

Ademais, em não havendo vontade política do Prefeito de implementar a presente proposta, haveria um enorme prejuízo aos estudantes, que perderiam o benefício da tarifa diferenciada hoje em vigor.

SALA DAS SESSÕES, 10 de março de 2011.

A COMISSÃO:

 JAIRO TAMURA  
   IVO DE BASSI    SEBASTIÃO DOS METALÚRGICOS

VICE-PRESIDENTE          MEMBRO                  PRESIDENTE/RELATOR

� Art. 36 ...


§ 1º Todos os alunos matriculados em estabelecimentos de ensino regular terão direito à redução de 50% no valor da tarifa, na forma prevista na legislação municipal vigente, durante o período letivo e mediante credenciamento, conforme regulamentação da CMTU.





